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Pensar no futuro dos jovens e adultos com deficiênc ia e delinear estratégias e 

apoios que o tornem enriquecedor, é uma tarefa alic iante que implica a 

dedicação e participação de toda a sociedade. Neste  sentido, os jovens, as 

famílias, os técnicos das instituições, os decisore s políticos e a sociedade 

civil, todos têm um papel importante na melhoria co ntínua da qualidade de vida 

das populações com deficiências.  

 

O presente trabalho reflecte a participação das Ins tituições em todo este 

processo como parceiros importantes, sem os quais e ste trabalho não teria 

sido possível.  
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RELATÓRIO 

APLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 432/2006, DE 3 DE MAIO, DO MTSS 

 

 

Enquadramento legislativo  

 

 A Portaria nº 432/2006, de 3 de Maio, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 

Social veio regulamentar o exercício das actividades socialmente úteis a que se refere o 

Decreto-Lei nº 18/89, de 11 de Janeiro, no artigo 3º, bem como as condições de 

atribuição das compensações monetárias referidas no artigo 10º do citado Decreto, aos 

utentes dos centros de actividades ocupacionais.  

 

 

Constituição do Grupo de Acompanhamento  

 

No âmbito desta Portaria e de acordo com o artigo 9º, foi criado o Grupo de 

Acompanhamento com o “objectivo de se proceder ao acompanhamento e avaliação do 

presente diploma” e, também, a avaliação de todo o regime das actividades 

ocupacionais, constituído pelas Entidades abaixo designadas:  

 

• Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I.P) – Entidade Coordenadora; 

• Direcção-Geral da Segurança Social (DGSS); 

• Instituto da Segurança Social, I.P (ISS);  

• Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P (IEFP); 

• Confederação Nacional para a Deficiência Mental (CODEM). 

 

 

Avaliação da aplicação da Portaria nº 432/2006, de 3 de Maio, do MTSS, através de 

questionário  

 

O Grupo de Acompanhamento, no âmbito das suas competências, em 2006, elaborou um 

questionário, referente à aplicação da Portaria nº 432/2006, de 3 de Maio, do MTSS e do 
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funcionamento das actividades ocupacionais, de acordo com o Despacho nº 52/SESS/90, 

de 16 de Julho, destinado a todas as instituições com intervenção na área da deficiência, 

a fim de se aferir a realidade Nacional.  

 

 

Difusão dos questionários  

 

A difusão dos questionários junto das ONG com a resposta social CAO verificou-se em 

duas fases e abrangeu dois anos: 2007 e 2008. Este processo centrou-se no Instituto 

Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.) e na Confederação Nacional para a 

Deficiência Mental (CODEM) uma vez que esta Confederação congrega através das suas 

associadas (FENACERCI, FPA, HUMANITAS, UNICRISANO) o maior número de 

associações que têm a resposta social CAO. 

 

 

Recepção, tratamento e análise das respostas  

 

O INR, I.P. foi a entidade receptora (por e-mail e por correio) dos questionários 

preenchidos e procedeu ao tratamento e análise das respostas. 

 

 

Tratamento das respostas  

 

O tratamento dos dados foi efectuado com base na estrutura do questionário e abrange 

três partes, sobre as quais incidiu a análise das respostas. 
 

1ª Parte  

- Área geográfica de intervenção das ONG. 
 

2ª Parte 

- Caracterização da resposta social centro de actividades ocupacionais – Decreto-Lei 

n.º 18/89 de 11 de Janeiro e Despacho nº 52/SESS/90 de 16 de Julho: 
 

o Distribuição dos utentes segundo o sexo e idade; 

o Local onde se desenvolvem as actividades ocupacionais. 
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- Avaliação da adequação dos dispositivos legais que regulamentam o funcionamento 

da resposta social centro de actividades ocupacionais – Decreto -Lei n.º 18/89 de 11 

de Janeiro e Despacho nº 52/SESS/90 de 16 de Julho: 
 

o Aspectos positivos; 

o Aspectos negativos com sugestões. 

 

- Sugestões/Contributos para integrar num eventual processo de revisão da legislação 

relativa aos Centro de Actividades Ocupacionais - Decreto-lei n.º 18/89 de 11 de 

Janeiro e Despacho n.º 52/SESS/90 de 16 de Julho. 

 

 

- 3ª Parte 

- Aplicação da Portaria n.º 432/2006 de 3 de Maio. 

 

- Nº de utentes em actividades socialmente úteis e local onde se desenvolvem. 

 

- Avaliação da aplicação da legislação: 
 

o Aspectos positivos e sugestões; 

o Aspectos negativos e sugestões. 

 

- Dificuldades da Instituição no cumprimento do artigo 5º da Portaria. 
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- 1ª PARTE 

 

1. Análise dos resultados do questionário  

 

1.1. Área geográfica de intervenção das ONG com a r esposta social CAO por 

distrito 

Dos 183 questionários enviados às instituições com a resposta social CAO, as respostas 

recebidas correspondem a 131 ONG, com um total de 200 centros de actividades 

ocupacionais, distribuídos por 17 distritos (o Distrito de Viseu não está representado).  

 

Quadro 2 

N.º de associações por Distrito 

Distritos N.º de Instituições 
N.º de 

CAO 

Aveiro 12 23 

Beja 2 3 

Braga 5 10 

Bragança 2 2 

Castelo Branco 1 1 

Coimbra 10 12 

Évora 8 9 

Faro 6 7 

Guarda 6 6 

Leiria 7 9 

Lisboa 28 54 

Portalegre 4 4 

Porto 18 24 

Santarém 12 15 

Setúbal 7 9 

Viana do Castelo 1 10 

Vila Real 2 2 

TOTAL 131 200 

 

A maior percentagem das respostas recebidas, 65%, corresponde a 70 instituições dos 

distritos de Lisboa, Porto, Aveiro e Santarém. 

 

Quanto ao número de CAO, 95 instituições têm apenas um CAO. As restantes 36 ONG 

referem ter entre 2 e 10 CAO.  
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2ª PARTE 

 

1.2.  Caracterização da resposta social centro de a ctividades ocupacionais – 

Decreto-Lei n.º 18/89 de 11 de Janeiro e Despacho n .º 52/SESS/90 de 16 de Julho: 
 

Antes da análise dos resultados é importante referir que encontramos diferentes totais 

nas questões que implicam uma quantificação. Por exemplo, o número de utentes que 

uma Instituição assinalou no campo “sexo”, nem sempre é igual ao referido no campo 

“idade”, ou seja, os totais divergem. Por este facto, os gráficos que se apresentam têm 

um universo diferente (N).  

 

1.2.1. Distribuição dos utentes segundo o sexo e id ade 

Os utentes que frequentam o CAO são maioritariamente jovens do sexo masculino 

(57%). 

 

Gráfico 1 

Distribuição dos utentes segundo o sexo 

Distribuição dos utentes segundo o 
sexo

57 %

43 %

Masc.

Fem.

N = 7166
 

 

No que se refere ao grupo etário, a maioria tem idades compreendidas entre os 25 e os 

44 anos de idade (63,6%).  
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Gráfico 2 

Distribuição dos utentes segundo o grupo etário 
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1.2.2. Local onde se desenvolvem as actividades ocu pacionais 

De um total de 6646 indivíduos, 91,1% frequentam actividades ocupacionais na própria 

Instituição, face a 8,4% que as desenvolve na comunidade e 0,5% no domicílio. 

 

     Gráfico 3 

   Local onde se desenvolvem as actividades ocupacionais 
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Os 558 utentes que desenvolvem actividades ocupacionais na comunidade encontram-se 

nas seguintes entidades:  

 

- Autarquia e infra-estruturas autárquicas como parques, piscinas, pavilhões 

gimnodesportivos; 

- Picadeiros e associações ou centros hípicos; 

- Hospitais e centros de saúde; 

- Escolas, associações culturais, centros sociais e paroquiais; 

- Restaurantes, empresas, fábricas. 

 

 

2. Avaliação da adequação dos dispositivos legais q ue regulamentam o 

funcionamento da resposta social de centro de activ idades ocupacionais – 

Decreto-lei n.º 18/89 de 11 de Janeiro e Despacho n .º 52/SESS/90 de 16 de Julho   

 

2.1. Avaliação da adequação dos dispositivos legais  – N.º de respostas  

 
- 87 ONG (66,4%) responderam a esta questão. 

- 44 ONG (33,6%) não responderam. 

 

2.2. Aspectos positivos 

• A Legislação é adequada, clara, precisa, de fácil aplicação. 

 

2.3. Aspectos negativos com sugestões 

• A legislação não prevê que diferentes graus de defi ciência  necessitem de 

diferentes suportes ao nível do atendimento e deveria ser mais concreta no que 

se refere ao apoio a pessoas com deficiência grave e profunda, uma vez que a 

heterogeneidade dos casos apoiados exige maiores recursos.  

• A comparticipação da Segurança Social  é insuficiente para fazer face a 

todas as despesas e requisitos. A comparticipação deveria ser ajustada ao 

grau de dependência , devendo ser objecto de regulamentação. Daqui ressalta 

a necessidade de haver uma discriminação positiva, de acordo com o grau 

de dependência dos utentes . 
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• Dificuldades financeiras para cumprir/manter os requisitos da legislação 

relativamente à constituição da equipa técnica . Por outro lado, o reforço das 

equipas para que estas possam dispor de um maior número de técnicos é uma 

necessidade para o acompanhamento dos utentes no exterior, mas a sua 

concretização é difícil devido a questões orçamentais. 

• Existência de lacunas na legislação em relação à equipa técnica no que 

respeita às habilitações literárias / formação exigida aos moni tores  e à 

existência nas equipas de um animador cultural e de um técnico de 

educação especial e reabilitação . 

• A dimensão dos espaços  prevista na legislação para algumas das salas nem 

sempre é adequada à realidade. Por outro lado, esta deveria prever a 

existência de uma sala de estimulação sensorial ou de hidroterapia . 

• Face ao crescente envelhecimento da população, o limite etário é uma outra 

preocupação das associações, sendo necessário a existência de outro tipo de 

respostas mais específicas como por exemplo, centros de dia. 

• A ambiguidade da legislação e a necessidade de desburocratizar e agilizar 

os processos .  

 

2.4. Sugestões/Contributos considerados importantes  para integrar num eventual 

processo de revisão da legislação relativa aos cent ro de actividades ocupacionais - 

Decreto-lei n.º 18/89 de 11 de Janeiro e Despacho n .º 52/SESS/90 de 16 de Julho   

 

Nesta pergunta, 59 associações assinalaram sugestões e/ou contributos a considerar 

numa eventual revisão da legislação. Os contributos foram agrupados em 4 grandes 

áreas temáticas. 

 

1. Manual de boas práticas 

Necessidade de um guião ou regulamento específico para esta área, sendo apresentada 

a sugestão de que seja elaborado um manual de boas práticas (manual de qualidade). 

Nesta linha de ideias, sugerem a criação de uma comissão que faça a avaliação de todos 

os modelos desenvolvidos pelas diferentes organizações com o objectivo de identificar 

boas práticas. Há quem também refira a criação de um “selo de qualidade” para as 

instituições. 
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2. Aspectos económicos – comparticipação financeira  da Segurança Social 

As questões económicas assumem grande evidência nos contributos deixados pelas 

instituições, dos quais salientamos os seguintes: 

 

- A comparticipação dos utentes  deveria ter em conta as suas 

necessidades/grau de dependência, ou seja, as especificidades e níveis de 

exigência de cada um (grandes dependentes, autismo, etc.); 

- Revisão da tabela de comparticipação das famílias , nomeadamente o 

aumento das comparticipações; 

- A legislação deveria especificar melhor as compensações monetárias e o 

cálculo da mensalidade; 

- O funcionamento dos CAO deveria ser financiado a 100% pela Segurança 

Social. 

 

3. Equipa Técnica 

• As instituições sentem a necessidade de haver legislação que regulamente: 

- As carreiras profissionais; 

- A integração de outras categorias profissionais, como animadores culturais 

e técnicos de educação e reabilitação; 

- A formação dos monitores; 

- A obrigatoriedade de frequência de acções de formação/actualização, uma 

vez que a área de ocupação de jovens com deficiência é uma área 

específica que justifica uma formação também ela específica. 

• Os indicadores de pessoal deveriam ser alvo de uma revisão. Sugerem que o 

rácio de pessoal atenda à especificidade da população ou seja, tenha em conta o 

grau de dependência dos utentes.  

 

4. Celebração de acordos de cooperação 

• Maior celeridade e brevidade no tratamento dos pedidos de acordos de 

cooperação. 
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• Resposta mais rápida às solicitações para o aumento da capacidade dos CAO, 

sobretudo porque se reconhece que existe lista de espera  para este tipo de 

resposta social. 

• Os acordos de cooperação deveriam ter em conta as especificidades dos utentes 

e por isso contemplar novas áreas de intervenção como a estimulação sensorial, 

musicoterapia, hipoterapia, fisioterapia, actividades desportivas adaptadas, bem 

como a adequação e aquisição de materiais didácticos (bolas, colchões, etc.). 

Neste contexto, é salientada a necessidade de uma equipa técnica multidisciplinar 

devendo, consequentemente, serem revistas as regras de financiamento face ao 

tipo de apoios a serem prestados. 

• Os acordos de cooperação deveriam ser actualizados face às novas exigências 

dos utentes e às novas exigências da lei. 
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3ª PARTE 

 

3. Aplicação da Portaria n.º 432/2006 de 3 de Maio  

 

3.1. Caracterização da população em actividades soc ialmente úteis  

Num universo de 2865 utentes em actividades socialmente úteis, 88,6% desenvolvem 

esta actividade na própria Instituição, 10,8% em estruturas de atendimento e 0,6% no 

domicílio. 

 

Gráfico 4  

Local onde se desenvolvem as actividades socialmente úteis 

0 20 40 60 80 100
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Atendimento
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Local onde se desenvolvem as 
Actividades Socialmente Úteis

N = 2865

0,6%

10,8%

88,6%

%

 

 

 

3.2. Avaliação da aplicação do protocolo de coopera ção com as estruturas de 

atendimento  

 

Relativamente ao conjunto de questões que permitem fazer a avaliação da aplicação do 

protocolo de cooperação com as estruturas de atendimento (aspectos positivos, 

negativos e sugestões) constata-se a baixa participação a nível do número de respostas 

por parte das associações.  
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Quadro 3 

Aspectos considerados na avaliação da aplicação do protocolo de 

cooperação com as estruturas de atendimento 

N.º e % de ONG 

 

Aspectos considerados na avaliação 

 

N.º de ONG 

 

% 

Aspectos positivos  48 36,64% 

Aspectos negativos  37 28,24% 

Sugestões 34 25,95% 

 

 

3.2.1. Aspectos Positivos  

Dos aspectos positivos resultantes da aplicação da Portaria n.º 432/2006 ressaltam, em 

primeiro lugar, as referências à promoção da autonomia pessoal dos jovens. Outros 

foram mencionados e são aqui apresentados. 

 

Ao nível do utente  

Contribui para uma verdadeira integração social, valoriza-se a pessoa como cidadão 

activo da sociedade , permitindo: 

- Promoção da autonomia pessoal e da auto-estima dos jovens; 

- Melhoria ao nível das relações interpessoais; 

- Reconhecimento das suas capacidades e competências; 

- O treino de competências sociais e profissionais em contexto real; 

- O desenvolvimento de hábitos de trabalho e uma maior responsabilização 

face aos objectivos propostos em relação ao cumprimento de regras como os 

horários, por exemplo. 

 

Ao nível da família  

Contribui para uma maior responsabilização face aos objectivos propostos em relação ao 

cumprimento de regras, como por exemplo os horários. Esta integração é altamente 

valorizada pelos utentes e família, provocando também alterações positivas nos restantes 

colaboradores das estruturas de atendimento. 
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Ao nível da comparticipação financeira  

A comparticipação financeira é adequada e constitui um apoio no orçamento familiar.  

 

Ao nível da legislação 

- A Portaria 432/2006 constitui um avanço. 

- Colmata uma necessidade antiga. 

- Permite rigor e protecção legal para as partes envolvidas, facilitando a integração dos 

jovens em estruturas na comunidade. 

 

 

3.2.2. Aspectos negativos 
 

Ao nível da família  

Existe um trabalho de sensibilização das famílias  ainda por fazer, no sentido de que 

estas se sintam implicadas e responsáveis pelas actividades desempenhadas pelos seus 

filhos. A título de exemplo é referido: 
 

- Ao colocar um utente numa empresa são assumidas responsabilidades, que 

nem sempre são valorizadas pelas famílias, as quais, por vezes, facilitam no 

número e na justificação de faltas; 

- Fraca ou nula colaboração e implicação das famílias no processo de 

acompanhamento dos utentes. 

 

Por outro lado, o facto de muitas famílias terem baixos recursos económicos levanta 

outro tipo de preocupações: 
 

- Nem sempre as famílias compreendem que, apesar do contexto aberto da 

actividade ocupacional, esta não corresponde a um "emprego" e têm 

expectativas elevadas de remuneração que não podem cumprir-se; 

- Muitos receios por parte das famílias em aceitar uma ocupação relacionada 

com a possível perda da pensão social. 
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Ao nível das instituições 

- Necessidade de acompanhamento técnico personalizado aos jovens, por parte da 

associação, a fim de se dar resposta atempada a comportamentos desajustados que 

possam surgir e evitar riscos, por exemplo, resultantes do manejo de equipamentos. 

- A interrupção das actividades socialmente úteis por motivo de férias é um factor 

negativo. 

- O aumento das despesas das associações com encargos como a gasolina, seguro de 

acidentes pessoais, alimentação, não havendo uma contrapartida financeira a nível 

dos acordos de cooperação para implementar estas novas medidas. 

 

Ao nível das estruturas de atendimento  

Para além dos constrangimentos resultantes da actual conjuntura socio-económica e da 

pequena dimensão do tecido empresarial em determinadas zonas geográficas, foram 

sinalizadas as seguintes dificuldades: 

 

- Falta de sensibilidade empresarial para as questões da deficiência e 

dificuldade em encontrar estruturas de atendimento receptivas à integração 

profissional de pessoas com deficiência mental; 

- Necessidade de formação às empresas na área da deficiência; 

- Falta de capacidade por parte das estruturas de atendimento para contornar 

em conjunto com os técnicos das associações os problemas e dificuldades 

apresentados pelos utentes; 

- Alguma subvalorização do trabalho desenvolvido pelos cidadãos com 

deficiência por parte das empresas.  

 

Ao nível do protocolo com as estruturas de atendime nto (empresas) 

- Dificuldades na celebração de protocolos dada a escassez de empresas e/ou 

parceiros onde os utentes possam ser integrados ou fazer formação. 

- A celebração dos protocolos com as estruturas de atendimento deveria ter menos 

burocracia. 

 

Ao nível das remuneração dos utentes 

- Dificuldade em negociar uma remuneração justa. 
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- As estruturas de atendimento que recebem os utentes são principalmente entidades 

públicas ou de solidariedade social que não dispõem de orçamento para remunerar 

os utentes em actividades socialmente úteis. 

 

 

3.2.3. Sugestões  

Neste ponto encontramos referências importantes relativamente à formação dos técnicos, 

como por exemplo, a necessidade de existência de maiores apoios económicos para os 

CAO de forma a suportar os encargos com uma equipa especializada e verdadeiramente 

multidisciplinar. As referências à difícil situação financeira das instituições são uma 

constante nas respostas, concretamente, os pedidos ou sugestões de maiores apoios por 

parte da Segurança Social. Outras sugestões são apresentadas as quais agrupamos em 

4 grandes grupos: 

 

Ao nível das estruturas de atendimento 

Os principais pontos sinalizados pelas associações são: 
 

• Implementação de uma política de divulgação junto das empresas e da comunidade, 

de forma a sensibilizá-las para as actividades socialmente úteis no âmbito do CAO e 

para a integração das pessoas com deficiências; 

• Realização de acções de formação nas empresas/entidades no sentido de facilitar a 

integração dos jovens nas empresas; 

• Realização de avaliações institucionais individualizadas, afim de se aferir a 

pertinência das comparticipações monetárias a atribuir de acordo com as 

características das pessoas com deficiência e as actividades por elas desenvolvidas; 

• As expectativas das estruturas de atendimento relativamente às pessoas com 

deficiência após a colocação em contextos laborais normalizados, superam muitas 

vezes o nível inicial, o que exigiria compensações monetárias mais ajustadas e não 

restritas ao referido no artigo 8º da Portaria nº432/2006,de 3 de Maio; 

• Clarificar o mínimo da compensação monetária e encontrar soluções para ultrapassar 

a obrigatoriedade de pagamento das compensações monetárias nas situações de 

inexistência de trabalho; 
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• Apoio às entidades de forma a favorecer a integração através de adequada 

compensação monetária. 

 

Ao nível do protocolo com as estruturas de atendime nto 

• Acções de divulgação no âmbito da Portaria 432/2006. 

• Criação de um modelo de protocolo de cooperação de modo a uniformizar a sua 

aplicação. 

• O Protocolo deveria ser celebrado incluindo as instituições, as estruturas de 

atendimento, a família e os utentes. Actualmente os utentes não são parte 

interveniente, de acordo com a Portaria 432/2006. 

- A celebração dos protocolos com as estruturas de atendimento deveria ter menos 

burocracia. 

 

Ao nível das instituições 

A nível institucional, são sinalizados os seguintes pontos: 

• A partilha de experiências é uma necessidade sentida por várias Instituições. 

Sugerem a organização de encontros nacionais e internacionais e a realização de 

reuniões a nível regional onde, entre outros temas, sejam debatidos os 

resultados/dificuldades sentidas com a execução dos protocolos; 

• As actividades socialmente úteis de interesse do meio envolvente deviam ser 

realizadas preferencialmente nas próprias instalaçõ es do CAO  para um melhor e 

atempado enquadramento dos utentes pelos técnicos do CAO. A dispersão dos 

utentes por empresas em Actividades Socialmente Úteis é de difícil e onerosa 

concretização. Os riscos e custos que acarreta, dificilmente podem ser suportados 

pelo CAO se não forem financiados para o efeito; 

• A legislação deveria possibilitar o estabelecimento de incentivos à celebração de 

contratos entre o CAO e empresas do meio envolvente, tendo em vista a realização 

de actividades socialmente úteis para o processo produtivo das empresas por parte 

dos utentes do CAO. Referem que estas actividades ganhariam em eficácia, em 

custos e em redução de riscos, se fossem realizadas nas instalações do CAO, sem 

prejuízo de serem utilizados equipamentos postos à disposição pelas empresas; 
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• A Segurança Social devia atribuir subsídios específicos  que permitam a contratar 

técnicos especializados para o acompanhamento personalizado na integração dos 

utentes nas estruturas de atendimento; 

• Divulgação  junto dos organismos públicos, com especial ênfase para os da 

segurança social e do emprego, de forma a evitar constrangimentos decorrentes do 

desconhecimento da legislação por parte dos primeiros; 

• A especificidade do quadro do autismo  leva as associações a apresentarem um 

conjunto de sugestões como a formação específica na área do autismo para os 

recursos humanos e a criação de legislação que regulamente a necessidade de apoio 

individualizado, especialmente em valência de CAO, actividades de formação ou de 

integração em empresas para a pré-profissionalização e ou profissionalização. Com 

uma aplicação que podia ser mais global, sugerem a criação de uma bolsa de 

formação, de um Centro de Recursos na área da formação e a criação de uma bolsa 

de emprego para pessoas com autismo; 

• Necessidade de formação técnica das equipas  – quadros médios e superiores na 

área da reabilitação, visando melhores e mais compensadores resultados, mesmo em 

termos económicos. Transcrevemos aqui um dos contributos que representa esta 

preocupação “O recrutamento de pessoas para trabalharem com população especial 

e muito especial deveria ser feito entre pessoas com formação específica para esse 

fim. Se há trabalho que exige um profundo conhecimento do que é o ser humano é 

aquele que é feito com os que são especiais e por isso os especiais não podem ficar 

entregues a ignorantes”; 

• O limite de idade  e a sugestão de criação de novas estruturas de atendimento para 

utentes com idade superior a 50 anos. 

 

 

4. Dificuldades no cumprimento do artigo 5º da Port aria n.º 432/2006 

No que respeita às dificuldades sentidas pelas Instituições no cumprimento das 

obrigações previstas no art. 5º da Portaria nº 432/2006, encontramos um maior número 

de referências às exigências ao nível do transporte, seguro, acompanhamento no local e 

compensação monetária, alíneas que concentram a maioria das respostas. De forma a 

melhor transmitir as dificuldades das associações, referimos alguns desses contributos, 

começando pelas questões que foram mais vezes mencionadas: 
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• O transporte  dos utentes surge como uma dificuldade prática para a Instituição, não 

só em termos de custos acrescidos, como também em termos da deslocação dos 

jovens com menos autonomias para as empresas na comunidade; 

• As dificuldades relacionadas com a compensação monetária  surgem em paralelo 

com menções às dificuldades financeiras em que vivem as associações. Referem que 

nem sempre as empresas pagam essa compensação e acrescentam que as 

associações não dispõem de recursos económicos para suportar este encargo, já que 

a valência CAO é uma estrutura economicamente deficitária. Dizem que a 

comparticipação financeira estabelecida no acordo de cooperação para estas 

valências é demasiado baixa, tendo em conta que é necessário contabilizar os custos 

com o pessoal que acompanha os utentes em actividades ou deslocações devido ao 

seu elevado grau de dependência, bem como com o material e equipamento próprio; 

• Outra dificuldade identificada é a inexistência de uma fórmula para o cálculo da 

compensação monetária  e a dificuldade em negociar uma remuneração justa com a 

estrutura de atendimento onde o utente está integrado; 

• Assegurar o apoio e acompanhamento no local  onde são desenvolvidas as 

Actividades Socialmente Úteis (estrutura ou domicílio) é outra dificuldade sinalizada, 

sobretudo pela falta de recursos humanos, por parte das associações; 

• O aumento do n.º de técnicos para fazer este acompanhamento no local implica 

outras despesas que as associações não têm capacidade para suportar; 

• Necessidade de haver formação específica para trabalhar com utentes com 

deficiência mental ou perturbações psiquiátricas , sendo sugerido que essa 

formação tenha como alvo não só os técnicos das Instituições, como também as 

equipes das estruturas de atendimento. As Associações para as Perturbações do 

Desenvolvimento e Autismo salientam ainda falta de sensibilização das empresas 

para receber pessoas com autismo em contexto real de trabalho e a inexistência de 

recursos financeiros para formação e contratação de monitores que acompanhem 

estes jovens de forma individual e a tempo inteiro; 

• O seguro de acidentes pessoais  é referenciado pelas associações como uma 

dificuldade, pelos encargos financeiros que acarreta; 

• A selecção de utentes  que reúnem as condições para o exercício das actividades 

nas estruturas de atendimento é uma acção que é dificultada pela ausência de 
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instrumentos de avaliação que permitam compreender o potencial e/ou limitações dos 

utentes para a prática das actividades. Destaque-se que há poucos instrumentos de 

avaliação aferidos para a população com deficiência. Seria de todo importante a 

criação de uma comissão ao nível da deficiência , de onde resultassem métodos, 

estratégias, instrumentos, e boas práticas para aplicar neste tipo de população; 

• A representação  legal dos utentes  foi identificada como uma outra dificuldade, 

devido também ao desconhecimento existente nas famílias. 

 

Para além destas questões, as ONG salientaram outras dificuldades sentidas no dia a dia 

designadamente: 

- Ao nível das famílias , para além de referirem o seu pouco envolvimento no 

processo, consideram que são insuficientes os apoios às famílias carenciadas. 

Acrescentam que os pais nem sempre compreendem o âmbito destas actividades e 

“queixam-se” das remunerações ou receiam perder a pensão social, porque estão mal 

informados; 

 

- Ao nível dos parceiros locais , há poucas entidades que aceitem ser estruturas de 

atendimento sendo, por isso, difícil a colocação destes jovens. Acrescentam que se 

criam expectativas aos utentes e famílias que nem sempre podem ser cumpridas por 

falta de locais de enquadramento.  
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CONCLUSÕES 

É importante referir alguns contributos, os quais foram enquadrados em três grandes 

níveis (família, instituições, comunidade) e que servem como reflexão/sugestão para uma 

melhoria constante da legislação e, consequentemente, dos apoios que se prestam à 

população com deficiência.  

 

Ao nível das Instituições 

- Criação e implementação de um manual de boas práticas, com procedimentos e 

regulamentos especificamente relacionados com os CAO. 

- Criação de um selo de qualidade para as instituições de forma a homogeneizar 

critérios e procedimentos. 

- O estabelecimento dos acordos de cooperação deve ter por base uma discriminação 

positiva. É reconhecido por todos que existem utentes com menor grau de autonomia 

e que exigem outro tipo de cuidados e maiores apoios. 

- Alargamento dos acordos de forma a contemplar estas novas áreas de intervenção – 

necessidade de haver um melhor apoio financeiro para a aplicação individual dos 

programas terapêuticos nas áreas motoras: hipoterapia, hidroterapia, actividades 

desportivas adaptadas. 

- Aposta na formação dos técnicos e definição do tipo de formação da categoria 

profissional dos monitores. 

 

Ao nível das Famílias 

Sensibilizar e motivar as famílias de forma continuada e sistematizada. Existem famílias 

pouco empenhadas para colaborar no processo de integração dos jovens e também sem 

informação no que se refere ao direito/perda dos benefícios sociais. As Instituições 

identificam essa dificuldade mas têm poucos recursos para fazer uma intervenção mais 

continuada e sistematizada junto das famílias. 

 

A nível da Comunidade 

- Sensibilizar as empresas/comunidade através de campanhas de sensibilização e 

adopção de incentivos às empresas  

- Formar técnicos para acompanhar os jovens em contexto empresarial, permitindo 

alargar o leque das Estruturas de Atendimento com motivação para contratar jovens 

deficientes, uma vez que as associações têm dificuldades na colocação dos jovens.  
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NOTAS FINAIS DO GRUPO 

 

1. A publicação da Portaria nº 432/2006, de 3 de Maio, do Ministério do Trabalho e 

da Solidariedade Social (MTSS) que veio regulamentar o exercício das actividades 

socialmente úteis a que se refere o Decreto-Lei nº 18/89, de 11 de Janeiro, no artigo 3º, 

bem como as condições de atribuição das compensações monetárias aos utentes dos 

centros de actividades ocupacionais, referidas no artigo 10º do citado Decreto, é uma 

mais valia para as pessoas com deficiência que se encontram nos Centros de 

Actividades Ocupacionais, de acordo com as respostas obtidas nos questionários. 

 

O lançamento do questionário dirigido às Instituições que intervêm junto de pessoas com 

deficiência com a resposta social CAO, a fim de se aferir a realidade nacional no que 

concerne à aplicação Portaria nº 432/2006, de 3 de Maio, do MTSS e ao funcionamento 

das actividades ocupacionais, de acordo com o despacho nº 52/SESS/90, de 16 de 

Julho, funcionou para muitas Instituições como um meio de divulgação da Portaria 

publicada. 

 

Considerando os pontos mais frágeis na aplicação desta Portaria e considerando que é 

fundamental a sua boa aplicação, o grupo de acompanhamento considera importante que 

venham a ser implementadas acções de sensibilização dirigidas: 

 

• À família, esclarecendo as suas dúvidas e sensibilizando-as para participarem na 

elaboração do plano de intervenção individual (PII), elaborado por uma equipa 

multidisciplinar, onde consta, designadamente, os objectivos gerais de 

intervenção e área específica para as actividades socialmente úteis 

• Às estruturas de atendimento (empresas, serviços e outros) existentes na 

comunidade, no sentido de as envolver na aplicação desta Portaria. 

 

2. Uma das sugestões apresentadas pelas instituições incidiu na criação e 

implementação de um manual de boas práticas. 

 
Esta é uma das sugestões que já foi abrangida pelo ISS, I.P., em 2007, com a publicação 

dos seguintes produtos dirigido aos centros de actividades ocupacionais: 
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- Modelo de Avaliação da Qualidade; 

- Manual de Processos-Chave; 

- Questionários de Avaliação da Satisfação (Clientes, Colaboradores e 

Parceiros). 

 

O Modelo de Avaliação da Qualidade é um referencial normativo assente nos princípios 

da gestão da qualidade, que estabelece os requisitos necessários à implementação do 

Sistema de Gestão da Qualidade dos serviços prestados pelas respostas sociais. A sua 

elaboração teve como referências a norma NP EN ISO 9001:2000 – Sistemas de Gestão 

da Qualidade e o Modelo de Excelência da European Foundation for Quality Management 

(EFQM). 

 

Por seu lado, o Manual de Processos-Chave e os Questionários de Avaliação da 

Satisfação constituem-se como instrumentos de apoio à implementação de três dos oito 

critérios do modelo. Assim sendo, compete à Entidade/ONG adoptar e adequar o 

conjunto de sugestões à sua missão e aos seus objectivos.  

 

Este conjunto de documentos disponíveis no sítio do ISS, I.P. permite às diferentes 

entidades, nomeadamente, os estabelecimentos integrados, as instituições particulares 

de solidariedade social (IPSS) e outras instituições públicas ou privadas gerir as 

actividades melhorando a eficiência e a eficácia dos seus processos.  

 
Paralelamente, a segurança do edificado é uma área que está a ser trabalhada também 

pelo ISS, I.P., em conjunto com o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), 

estando prevista a publicação de Recomendações Técnicas para Equipamentos Sociais 

(RTES), concretamente, para os centros de actividades ocupacionais. 

 
 
 
3.  Para o ano 2010, o Grupo de Trabalho irá lançar um novo questionário que 

incidirá apenas na aplicação da Portaria nº 432/2006, de 3 de Maio, do MTSS, a fim de 

se avaliar a sua aplicação a nível Nacional, desde a data da sua publicação.  

 

 


